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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 75/2014

de 3 de outubro

O Presidente da República decreta, nos termos do 
artigo 135º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador 
Nuno Filipe Alves Salvador e Brito como Embaixador de 
Portugal não residente nas Bahamas.

Assinado em 16 de setembro de 2014.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 30 de setembro de 2014.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Mi-
nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete. 

 Decreto do Presidente da República n.º 76/2014

de 3 de outubro

O Presidente da República decreta, nos termos do 
artigo 135º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 1ª classe Manuel Maria Camacho Cansado 
Carvalho como Embaixador de Portugal não residente no 
Iémen.

Assinado em 16 de setembro de 2014.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 30 de setembro de 2014.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Mi-
nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 94/2014
Por ordem superior se torna público que se encontram 

cumpridas as formalidades exigidas na República Portu-
guesa e na República Argentina para a entrada em vigor 
da Convenção sobre Segurança Social entre a República 
Portuguesa e a República Argentina, assinada em Santiago 
do Chile em 9 de novembro de 2007.

A referida Convenção foi aprovada pelo Decreto 
n.º 10/2009, publicado no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 66, de 3 de abril de 2009, entrando em vigor a 1 de 
novembro de 2014, na sequência das notificações a que 
se refere o seu Artigo 37.º

Direção -Geral dos Assuntos Consulares e Comunidades 
Portuguesas, 16 de setembro de 2014. — O Diretor -Geral, 
João Maria Cabral. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 199/2014
de 3 de outubro

O pessoal com funções policiais da Polícia de Segurança 
Pública (PSP) constitui um corpo profissional, armado e 
uniformizado, sujeito à hierarquia de comando e integrado 
nas carreiras especiais de oficial de polícia, de chefe de 
polícia e de agente de polícia, o qual, de acordo com os 
conteúdos funcionais inerentes a cada categoria inserida 
numa daquelas carreiras, prossegue as atribuições próprias 
da PSP, nomeadamente nos domínios da segurança pública 
e da investigação criminal, e fá -lo em regime de nomea-
ção, sujeito a deveres disciplinares próprios, e para cujo 
ingresso e exercício de funções é exigida uma formação 
inicial específica. Nesse registo, a formação policial na PSP 
integra quer as vertentes de formação inicial de agentes 
e oficiais, quer a formação de progressão na carreira de 
chefes, de subintendentes e superintendentes, vulgo cursos 
de promoção, além das vertentes formativas de especia-
lização e aperfeiçoamento profissionais, decorrentes da 
missão legal atribuída à PSP.

Naturalmente, a formação policial de progressão não 
se limita apenas à transmissão de saberes técnicos e boas 
práticas e visa, também, o reforço dos valores institucionais 
e o desenvolvimento de diversas competências e capacida-
des, nomeadamente as de comando de operações policiais, 
incluindo a segurança de grandes eventos, e as de gestão 
dos recursos humanos e materiais, inerentes ao exercício 
de funções na categoria superior.

O Decreto -Lei n.º 299/2009, de 14 de outubro, que re-
gula as carreiras do pessoal com funções policiais na PSP, 
estabelece nos n.ºs 1 a 4 do artigo 50.º, que o recrutamento 
para a categoria de subintendente é feito, mediante pro-
cedimento concursal, de entre os comissários com, pelo 
menos, cinco anos de serviço efetivo na categoria, e que 
estejam habilitados previamente, enquanto pré -requisito 
especial para poderem concorrer, com o Curso de Comando 
e Direção Policial (CCDP), o qual se rege por legislação 
própria, a que a presente portaria dá corpo. Este curso de 
progressão na carreira, para a categoria imediatamente 
superior, constitui uma das vertentes da formação policial 
na PSP e complementa a formação inicial ministrada no 
Curso de Formação de Oficiais de Polícia (CFOP), pelo 
Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna 
(ISCPSI), enquanto estabelecimento de ensino univer-
sitário da PSP (artigos 52.º e 89.º, n.º 1, do Decreto -Lei 
299/2009, de 14 de outubro). A realização do CCDP e, 
por conseguinte, a sua frequência ocorrem previamente à 
abertura do procedimento concursal de recrutamento para 
a categoria de subintendente.

Nos termos do artigo 50.º, n.º 1, da lei orgânica da PSP, 
aprovada pela Lei n.º 53/2007, de 31 de agosto, bem como 
do artigo 1.º, n.º 3, do Estatuto do ISCPSI, aprovado pelo 
art.º 1.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 275/2009, de 2 de outu-
bro, cabe ao ISCPSI ministrar a formação inicial, através 
do ciclo de estudos integrado de mestrado em ciências 
policiais, ou seja, o CFOP, e a formação ao longo da vida 
dos oficiais de polícia da PSP, incluindo os cursos de pro-
gressão na carreira, particularmente o CCDP.

Os cursos que constituem pré -requisitos especiais de pro-
moção na carreira de oficial de polícia, como sucede com o 
CCDP, são aprovados por portaria do membro do Governo 
responsável pela área da administração interna, nos termos 


